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A violência baseada no género é uma violação flagrante dos direitos humanos. É 
fundamental pôr-lhe termo, incluindo em ambientes frágeis. Esta é a única forma de 
acabar com a epidemia da SIDA e de garantir que todos podem usufruir do seu direito 
à saúde e à vida. 

Atualmente, as crises humanitárias são mais numerosas, complexas e prolongadas 
do que nunca. Em 2022, estavam em curso mais de 100 conflitos armados em todo 
o mundo (1). Uma em cada catorze pessoas que vivem com VIH vivia num contexto 
humanitário em 2016. Este tipo de contexto inclui situações desde emergências naturais 
e provocadas pelo homem a crises crónicas e de longa duração (2). Calcula-se que pelo 
menos uma em cada cinco raparigas ou mulheres deslocadas por conflitos seja vítima 
de violência sexual (3). No entanto, os esforços para prevenir e responder ao VIH e à 
violência baseada no género em contextos frágeis continuam a ser parciais, isolados, 
instáveis ou mesmo completamente ausentes, apesar dos compromissos normativos 
assumidos a nível global. 

O presente relatório constitui um primeiro passo para alterar esta situação. Ao analisar o 
VIH e a violência com base no género no contexto das operações de apoio à paz1 que 
destacam tropas africanas em África e esta investigação levanta questões e observações 
importantes sobre as lacunas, os desafios e as potenciais oportunidades para respostas 
multissectoriais e integradas ao VIH e à violência com base no género em todo o eixo 
entre ajuda humanitária e paz. 

O apelo à ação é claro. Para acabar com a violência baseada no género e com a SIDA, 
precisamos de uma ação concertada que envolva múltiplos sectores. Precisamos 
de abordagens centradas nos sobreviventes e nas pessoas, e precisamos de um 
investimento sustentado em investigação para exploração multissectorial das questões 
levantadas neste relatório. Temos de garantir que todas as pessoas que vivem em 
ambientes frágeis usufruem dos seus direitos à saúde e a uma vida sem violência.

INTRODUÇÃO

1 Este termo é explicado na secção das definições.
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Membros da comunidade em Paoua, República Centro-Africana, 2018. © ONUSIDA/F. Vergnes
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DEFINIÇÕES

Exploração e abuso 
sexual (EAS). As 
Nações Unidas definem 
a exploração sexual 
como “qualquer abuso 
real ou tentativa de 
abuso de uma posição 
de vulnerabilidade, 
poder diferencial ou 
confiança, para fins 
sexuais, incluindo, mas 
não se limitando a 
lucrar monetariamente, 
socialmente ou 
politicamente com a 
exploração sexual de 
outra pessoa”. A ONU 
define o abuso sexual 
como “a intrusão física 
real ou ameaça de 
intrusão de natureza 
sexual, seja pela força ou 
em condições desiguais 
ou coercivas” (5).

Violência baseada no género (VBG). Existem muitas definições diferentes de VBG, 
bem como discussões pormenorizadas sobre os diferentes tipos de violência que 
são classificados como VBG e os grupos que são afetados. Neste relatório, a VBG é 
utilizada como um termo abrangente alinhado com a definição da ONU Mulheres: 
“atos prejudiciais dirigidos a um indivíduo ou a um grupo de indivíduos com base 
na sua identidade de género, enraizados na desigualdade de género, no abuso de 
poder e em normas prejudiciais” (4). Nem este relatório, nem a investigação que o 
sustenta, exploram explicitamente e em pormenor as várias dimensões da VBG.2 No 
entanto, devido ao foco específico do estudo de caso nas operações de apoio à paz, a 
investigação destaca a violência sexual relacionada com conflitos e a exploração e abuso 
sexual como formas específicas de VBG no contexto da formação para operações de 
apoio à paz. 

2 A investigação levada a cabo para este relatório não explorou explicitamente em pormenor questões que envolvam abuso psicológico, o papel das ameaças por oposição à força, 
nem a violência baseada no género sofrida por subgrupos específicos, como homens, rapazes e populações-chave e vulneráveis. Em vez disso, a violência baseada no género foi 
abordada de forma mais ampla.

Violência sexual relacionada com conflitos (VSRC). 
De acordo com as Nações Unidas, este termo 
refere-se à “violação, escravatura sexual, prostituição 
forçada, gravidez forçada, aborto forçado, esterilização 
forçada, casamento forçado e qualquer outra 
forma de violência sexual de gravidade comparável 
perpetrada contra mulheres, homens, raparigas ou 
rapazes que esteja direta ou indiretamente ligada a 
um conflito. Esta ligação pode ser evidente no perfil 
do perpetrador, que está frequentemente ligado a 
um grupo armado estatal ou não estatal [...]; no perfil 
da vítima, que é frequentemente um membro efetivo 
ou presumido de uma minoria política, étnica ou 
religiosa perseguida, ou que é visada com base na 
orientação sexual ou identidade de género efetiva 
ou presumida; no clima de impunidade, que está 
geralmente associado ao colapso do Estado; nas 
consequências transfronteiriças, como a deslocação 
ou o tráfico; e/ou nas violações das disposições de um 
acordo de cessar-fogo. O termo abrange igualmente 
o tráfico de pessoas para efeitos de violência e/ou 
exploração sexual, quando cometido em situações de 
conflito” (6).
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Abordagens centradas no sobrevivente. De acordo com as Diretrizes do Grupo de 
Proteção Global para a Integração de Intervenções de VBG na Ação Humanitária, as 
abordagens centradas no sobrevivente visam “criar um ambiente de apoio em que 
os direitos do sobrevivente sejam respeitados e em que ele/ela seja tratado/a com 
dignidade e respeito. A abordagem ajuda a promover a recuperação do sobrevivente e 
a sua capacidade de identificar e expressar as suas necessidades e desejos, bem como a 
reforçar a sua capacidade de tomar decisões sobre possíveis intervenções” (7).

Abordagens centradas nas pessoas. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma resposta centrada nas pessoas, no contexto do VIH, é “uma abordagem que adota 
conscientemente as perspetivas dos indivíduos, dos prestadores de cuidados, das famílias 
e das comunidades como participantes e beneficiários de sistemas de saúde fiáveis, 
organizados em torno das necessidades globais das pessoas e não de doenças individuais, 
e que respeita as preferências sociais. Os cuidados centrados nas pessoas também exigem 
que os doentes tenham a educação e o apoio de que necessitam para tomar decisões e 
participar nos seus próprios cuidados e que os prestadores de cuidados possam atingir 
o máximo de funções num ambiente de trabalho favorável. Os cuidados centrados 
nas pessoas são mais amplos do que os cuidados centrados no doente e na pessoa, 
abrangendo não só os encontros clínicos, mas também a atenção à saúde das pessoas nas 
suas comunidades e o seu papel crucial na definição da política de saúde e dos serviços de 
saúde” (8). 
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3 Orientado pela definição da OMS de ambientes frágeis, afetados por conflitos e vulneráveis.

Ambientes frágeis. No presente 
relatório, a expressão “contextos frágeis” 
abrange as crises humanitárias, as 
situações de emergência prolongadas 
e os conflitos armados (9).3 A nossa 
compreensão do conceito mais amplo 
de “fragilidade” é também orientada 
pela definição da Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento 
Económico (OCDE), que descreve a 
fragilidade como “...a combinação da 
exposição ao risco e da insuficiente 
capacidade de resposta do Estado, do 
sistema e/ou das comunidades para gerir, 
absorver ou atenuar esses riscos” (10).

Operações de apoio à paz (OAP). É 
utilizada uma linguagem diferente para 
descrever o trabalho do sector da paz 
em todas as organizações, operações e 
contextos. Para harmonizar a linguagem 
utilizada no presente relatório, é utilizado 
o termo OAP. As OAP descrevem os 
esforços multinacionais, multifuncionais e 
multidimensionais mandatados e destacados 
por uma organização internacional, regional 
ou transregional, para restaurar ou manter a 
paz numa área específica de operações. O 
termo engloba uma série de atividades de 
prevenção, restabelecimento, manutenção 
e/ou consolidação da paz levadas a cabo 
por forças uniformizadas em conformidade 
com o seu mandato de missão (11). O 
presente relatório e o estudo de caso 
centram-se nas OAP autorizadas pela ONU 
e pela União Africana para o destacamento 
de tropas (especificamente tropas africanas 
em todo o continente africano e não só). As 
missões políticas ou as missões de outras 
organizações/alianças regionais ou ad hoc 
não são analisadas. 

Resposta 
multissectorial e 
integrada. No presente 
relatório, é feita 
referência a respostas 
multissectoriais e 
integradas no contexto 
do VIH e da violência 
baseada no género. Uma 
resposta multissectorial 
é considerada uma 
resposta de todo o 
governo e de toda 
a sociedade que 
defende o alinhamento 
do VIH, da violência 
baseada no género, 
da saúde e de outras 
estratégias, políticas 
e práticas sectoriais 
para a proteção 
social e os serviços 
essenciais destinados 
às populações pobres 
e vulneráveis (12). A 
noção de integração foi 
formalizada em 2016, 
quando a Assembleia 
Mundial da Saúde 
adotou o Quadro da 
OMS sobre Serviços 
de Saúde Integrados 
Centrados nas Pessoas, 
que apresenta uma visão 
de “igualdade de acesso 
a serviços de saúde 
de qualidade que são 
coordenados através do 
continuum de cuidados, 
e são abrangentes, 
seguros, eficazes, 
atempados, eficientes e 
aceitáveis” (13).
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RESUMO EXECUTIVO

A violência baseada no género é uma grave violação dos direitos humanos que 
é proibida pelo direito internacional através de vários instrumentos jurídicos 
humanitários, penais e de direitos humanos, incluindo a convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, de 1979, 
e o Protocolo de Maputo, de 2003. Embora estes instrumentos constituam 
compromissos importantes para a eliminação da violência baseada no género, a 
sociedade está ainda muito longe de atingir esse objetivo. O acesso à prevenção, 
ao tratamento e aos cuidados em matéria de VIH é também um direito humano, 
abrangido por instrumentos jurídicos como o Pacto Internacional sobre os Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais, através do direito ao nível de saúde mais elevado 
possível. No entanto, persistem desigualdades significativas em termos de 
prevenção, acesso e retenção nos serviços de VIH. 

Existem múltiplas ligações bidirecionais e que se reforçam mutuamente entre 
a violência baseada no género e o VIH. Os dados demonstram que a violência 
baseada no género pode aumentar o risco de contrair o VIH em contextos com 
elevada incidência de VIH (14-15), reduzir o acesso e a adesão ao tratamento, 
diminuir as contagens de CD4 e conduzir a cargas virais mais elevadas (16-21). Os 
fatores de risco e a vulnerabilidade ao VIH e à violência baseada no género são 
também exacerbados em contextos frágeis, onde persistem lacunas no alcance e 
na cobertura dos serviços de saúde sexual e reprodutiva/VIH e de violência baseada 
no género.

As operações de apoio à paz são intervenientes cruciais em contextos frágeis - 
como detentores de deveres e guardiães de facto - cuja ação (e inação) tem o 
potencial de moldar o progresso em matéria de VIH e violência baseada no género, 
não só em termos de cumprimento de mandatos, mas também em termos do 
impacto que podem ter nas comunidades que servem. 

Foram assumidos múltiplos compromissos normativos em matéria de VIH e 
violência baseada no género no contexto das operações de apoio à paz, incluindo 
a sua incorporação (direta ou indireta) nos mandatos das operações de apoio à paz 
e em operações mais amplas. Mas como é que se traduzem estes compromissos no 
terreno, em contextos frágeis? 

Este relatório explora a medida em que as provas, as políticas, as orientações 
normativas e os compromissos em matéria de VIH e violência baseada no género, 
bem como as suas interligações, estão a ser traduzidos em ações no terreno em 
contextos frágeis. Estas questões são exploradas através da lente da formação das 
operações de apoio à paz que destacam tropas africanas em África e não só. 
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Principais conclusões do relatório

As conclusões baseiam-se num inquérito e destacam vários 
desafios para traduzir os princípios acordados em ações e as 
ações em resultados. Em particular, sugerem que: 

Apesar da incorporação do VIH e da violência com base no género na 
política, nas orientações, no mandato e nas operações das operações 
de apoio à paz, a ação sobre estas questões, nomeadamente através do 
desenvolvimento de capacidades, é frequentemente despriorizada e, 
apesar das múltiplas ligações entre o VIH e a violência com base no género, 
a resposta das operações de apoio à paz a ambos é frequentemente 
desconexa.

Persistem lacunas nos dados sobre os resultados do reforço das 
capacidades das operações de apoio à paz em matéria de violência com 
base no género e de VIH, nomeadamente no que se refere ao desempenho 
das operações de apoio à paz no terreno e ao cumprimento do seu 
mandato de proteção das comunidades.

Estão a ser desperdiçadas oportunidades de abordagens combinadas em 
matéria de VIH e de violência baseada no género, tanto a nível interno, 
nas unidades competentes das operações de apoio à paz, como a nível 
externo, em termos de aproveitamento das e o potencial de partilha de 
conhecimentos dos sectores humanitário, do desenvolvimento e da paz 
(o nexo triplo). Isto limita o potencial de alcançar resultados coletivos 
transformadores tanto no que respeita ao VIH como à violência baseada 
no género. 

O estigma e a discriminação em relação ao VIH continuam a ser desafios 
importantes que estão a impedir o progresso nas operações de apoio à paz, 
incluindo o progresso no aproveitamento da resposta ao VIH como ponto 
de entrada para a integração da violência baseada no género (e vice-versa). 
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Principais recomendações do relatório

É necessária uma nova abordagem para melhorar a capacidade 
e a eficácia da luta contra o VIH e a violência baseada no 
género em contextos frágeis. As recomendações para a 
construção de uma abordagem mais holística, baseada nos 
direitos humanos e transformadora do género em relação ao 
VIH e à violência baseada no género em contextos frágeis, 
particularmente no âmbito do trabalho das operações de apoio 
à paz, incluem o seguinte: 

Deve ser incluída uma linguagem clara e explícita sobre o VIH e a violência 
com base no género em todos os mandatos relevantes das operações de 
apoio à paz e traduzida em ações através da adoção e da expansão de 
respostas integradas, multissectoriais e transversais ao VIH e à violência 
com base no género, sustentadas pelos princípios da igualdade entre 
os sexos e dos direitos humanos e apoiadas por planos operacionais e 
orçamentos claros.

Devem ser criados mecanismos sólidos de responsabilização a todos os 
níveis, a fim de garantir a aplicação efetiva, por parte dos responsáveis, 
da miríade de declarações e compromissos já em vigor sobre o VIH e a 
violência baseada no género em contextos frágeis: 

• Neste contexto, os detentores de obrigações em contextos frágeis 
devem demonstrar responsabilidade perante as populações afetadas, 
incluindo a facilitação da liderança das comunidades afetadas na 
monitorização dos serviços prestados e no feedback sobre os mesmos. 
Especialmente importante é a inclusão e a liderança das mulheres, 
incluindo as mulheres que vivem com o VIH, as populações-chave e 
os jovens.

Os responsáveis devem chegar a acordo e comprometer-se com uma 
agenda de investigação multissectorial e viável sobre o VIH e a violência 
com base no género em contextos frágeis, orientada por uma avaliação 
das lacunas de provas e tendo em conta a complexidade, a sensibilidade 
e a interseccionalidade da violência com base no género e do VIH em 
contextos frágeis. Isto inclui a capacitação das comunidades para se 
apropriarem da produção de provas e a criação de planos de ação claros 
sobre a forma como as provas irão informar a ação no terreno.
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Pessoas deslocadas em Bossangoa, República Centro-Africana, em 2014.
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ANTECEDENTES

Relação entre o VIH e a 
violência baseada no género

As provas das ligações entre o VIH e a violência baseada no género estão bem estabelecidas 
em contextos com elevada incidência de VIH. Diversas formas de violência podem aumentar 
o risco de contrair o VIH (14, 15), reduzir o acesso e a adesão ao tratamento, diminuir as 
contagens de CD4 e conduzir a cargas virais mais elevadas (16-21). Os fatores de risco 
e a vulnerabilidade tanto ao VIH como à violência baseada no género são exacerbados 
em contextos frágeis. Nove dos dez países com as maiores disparidades entre homens e 
mulheres4 constam do quadro de fragilidade da OCDE5 (22-24). Os Estados frágeis têm 
infraestruturas de serviços de saúde enfraquecidas, instalações com falta de pessoal e 
quebras na cadeia de abastecimento, o que, em conjunto, pode levar a uma redução do 
acesso a serviços, fornecimentos e informações sobre saúde sexual e reprodutiva/VIH e 
violência baseada no género (25-27).

O colapso do estado de direito e a rutura dos sistemas sociais e das estruturas familiares 
aumentaram a incidência do tráfico e da exploração. Todas as estratégias negativas de 
resposta daí resultantes atuam como multiplicadores de risco tanto para o VIH como para a 
violência baseada no género em contextos frágeis. As pessoas que vivem nestes contextos 
também têm menos acesso aos processos de tomada de decisão, à educação, ao trabalho e 
aos serviços de saúde sexual e reprodutiva (28). 

As mulheres e as raparigas são particularmente vulneráveis nestes contextos. A violência 
contra as mulheres e as raparigas aumenta durante os períodos de conflito, tendo sido 
demonstrado que são mais negativamente afetadas quando as populações são deslocadas 
por catástrofes naturais (29-33). Em contextos frágeis, estima-se que até 36% das mulheres 
com idades compreendidas entre 15 e 49 anos que já tiveram um parceiro íntimo tenham 
sofrido violência física e/ou sexual durante a sua vida, em comparação com 27% em todo o 
mundo. Em todos os contextos em que mais de 50% das raparigas são casadas até aos 18 
anos, as raparigas têm uma posição frágil (34). 

Quem é afetado pela violência baseada no género segue padrões que enfatizam as 
desigualdades estruturais e sociais que tornam alguns indivíduos e grupos mais expostos à 
violência e às suas consequências do que outros. Estes padrões sublinham a necessidade 
urgente de dar ênfase aos direitos humanos e à igualdade de género como elementos 
centrais para eliminar a violência. Populações-chave6 estão particularmente expostas a certas 
formas de violência baseada no género em contextos frágeis devido à discriminação social 
e/ou legal, estatuto social restrito ou isolamento social (35-36). Homens e rapazes também 
são afetados, incluindo aqueles encontrados em locais de detenção (37), enquanto pesquisas 
sugerem que rapazes adolescentes com idades entre 15 e 19 anos têm quase três vezes mais 
probabilidade de morrer de violência interpessoal do que as raparigas da mesma idade (38).

4 Refere-se às diferenças observadas entre homens e mulheres ou entre rapazes e raparigas nos indicadores relevantes (22).

5 O quadro multidimensional de fragilidade da OCDE, através da sua descrição do equilíbrio dos riscos e das capacidades de resposta em seis 
dimensões (económica, ambiental, política, de segurança, social e humana), ajuda a compreender os fatores e as consequências da fragilidade, 
incluindo as respostas a esta em contextos frágeis (23).

6 A ONUSIDA considera os homossexuais e outros homens que praticam sexo com homens, os trabalhadores do sexo, os transexuais, as pessoas que 
injetam drogas e os reclusos e outras pessoas encarceradas como os cinco principais grupos populacionais chave que são particularmente vulneráveis 
ao VIH e que frequentemente não têm acesso adequado aos serviços.

Fatores de risco e 
a vulnerabilidade 

tanto ao VIH como 
à violência baseada 

no género são 
exacerbados em 

contextos frágeis.
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Orientação normativa entre o VIH 
e a violência baseada no género

A violência com base no género constitui uma grave violação dos direitos humanos, 
proibida pelo direito internacional tanto durante conflitos armados como em tempos de 
paz, independentemente da identidade da vítima, do agressor ou do contexto específico. 
Vários instrumentos de direito internacional humanitário, penal e em matéria de direitos 
humanos abordam esta questão, nomeadamente: as Convenções de Genebra de 1949; a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres de 
1979; a Convenção das Nações Unidas contra a Tortura de 1984; o Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional de 1998 (39); o Protocolo de Maputo de 2003; e vários tratados 
de direito internacional geral em matéria de direitos humanos e convenções regionais (40). 

Em tempos de conflito armado, o direito internacional humanitário prevê igualmente regras 
para proteger o acesso aos cuidados de saúde (41). O direito ao nível mais elevado possível 
de saúde é também reconhecido nos instrumentos jurídicos internacionais em matéria 
de direitos humanos, como o Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais 
e Culturais. Numerosas conferências e declarações reafirmaram os compromissos para a 
realização deste direito (42), tais como: a Conferência Internacional sobre Cuidados de 
Saúde Primários (que resultou na Declaração de Alma-Ata); a Declaração de Compromisso 
sobre o VIH/SIDA; e, mais recentemente, a Declaração Política de 2021 sobre o VIH e a 
SIDA: acabar com as desigualdades e entrar no caminho para acabar com a SIDA até 2030.

A defesa do direito internacional através da prevenção e do combate ao VIH e à violência 
com base no género em contextos frágeis é vital, sobretudo numa altura em que a escala e 
a cadência dos conflitos e das crises humanitárias estão a aumentar. 

De acordo com as estimativas do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados 
(ACNUR), 117,2 milhões de pessoas serão deslocadas à força ou tornar-se-ão apátridas 
em 2023 (43). Neste contexto, persistem grandes lacunas no alcance e na cobertura dos 
serviços de saúde sexual e reprodutiva/VIH e de violência baseada no género em contextos 
frágeis (44). Estes serviços são repetidamente prejudicados por um subfinanciamento 
insuficiente e por uma coordenação deficiente (45). Apesar das múltiplas ligações entre os 
dois, são raros os esforços programáticos para integrar a violência baseada no género e as 
respostas ao VIH em contextos frágeis (46). 

Persistem grandes 
lacunas no alcance 
e na cobertura dos 
serviços de saúde 

sexual e reprodutiva/
VIH e de violência 

baseada no género 
em contextos frágeis.

Acampamento médico 
organizado pela Missão 

da União Africana na 
Somália. © Foto da 

AMISOM/Mukhtar Nuur
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O papel das operações de 
apoio à paz na abordagem do 
VIH e da violência baseada no 
género em contextos frágeis

As operações de apoio à paz evoluíram ao longo do tempo e tornaram-se um dos principais 
instrumentos utilizados pela comunidade internacional para manter a paz e a segurança 
internacionais. Mobilizadas com base em mandatos, as suas tarefas diferem consoante a 
situação e em função da natureza da emergência ou do conflito e dos desafios específicos 
que apresentam (47). No entanto, desde 2000, tem sido dada uma atenção crescente 
ao papel das operações de apoio à paz na prevenção e no combate ao VIH e à violência 
baseada no género em contextos frágeis.

Por exemplo, o Relatório de 2000 do Painel sobre as Operações de Paz das Nações Unidas 
(Relatório Brahimi) salientou a educação e o controlo do VIH/SIDA como um complemento 
essencial para a construção eficaz da paz, na qual poderão estar envolvidas as forças 
de manutenção da paz (48). Várias resoluções do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas mandataram também as missões de manutenção da paz da ONU para integrarem 
a prevenção e a resposta ao VIH na execução das tarefas que lhes foram atribuídas (49), 
reconhecendo o risco que a pandemia de VIH pode representar para a estabilidade e a 
segurança (50), salientando o importante contributo que as operações de manutenção da 
paz da ONU podem dar para uma resposta integrada ao VIH (51) - em especial para as 
comunidades vulneráveis em contextos pós-conflito (52) - e sublinhando a necessidade de 
o pessoal das forças de manutenção da paz possuir competências de sensibilização para a 
prevenção do VIH (53, 54).

O Conselho de Segurança das Nações Unidas solicitou ou recomendou a incorporação 
da violência baseada no género (incluindo a prevenção e a resposta à violência sexual 
relacionada com conflitos) e de estratégias globais de proteção no mandato das operações 
de manutenção da paz da ONU (55, 56), bem como a integração de competências nestas 
áreas como parte das normas de desempenho e prontidão operacional (57). 

Missão conjunta da 
MINUSMA, Ministério da 

Saúde e do Conselho Superior 
Nacional de Luta contra o 

VIH para revigorar a resposta 
ao VIH no centro do Mali. © 

ONUSIDA/Yaye Kanny Diallo
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QuAdrO 1. 

Compromissos internacionais sobre a prevenção do VIH e a eliminação da violência 
sexual e da violência baseada no género (incluindo a violência sexual relacionada 
com conflitos e a exploração e abuso sexuais) no âmbito da paz e da segurança 
(2000-2019).

COMPROMISSO
Relatório de 2000 do Painel sobre 
as Operações de Paz das Nações 
Unidas (Relatório Brahimi) (2000)

CONTEÚDO
Destaca a educação e o controlo 
do VIH/SIDA como essenciais 
para a implementação e 
preservação da paz

TEMA

COMPROMISSO
Declaração do Presidente do Conselho de Segurança do CSNU (2005)

CONTEÚDO
Salienta o risco que o VIH representa para a paz e a segurança

COMPROMISSO
Resolução 1983 (2011) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

CONTEÚDO
Solicita às missões de manutenção da paz da ONU que integrem a prevenção e a resposta ao 
VIH na execução das tarefas que lhes são atribuídas, incluindo uma melhor coordenação com 
os esforços de prevenção e resposta à violência com base no género em contextos de confl ito 
e pós-confl ito

COMPROMISSO
Resolução 1820 (2008) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

CONTEÚDO
Apela a uma maior sensibilização e capacidade de resposta do pessoal das operações de 
manutenção da paz da ONU para prevenir a violência sexual contra as mulheres e as raparigas 
em situações de confl ito e pós-confl ito

COMPROMISSO
Resolução 1888 (2009) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

Resolução 1894 (2009) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

CONTEÚDO
Solicita a incorporação da violência baseada no género e de estratégias de proteção 
abrangente nos mandatos das operações de manutenção da paz relevantes da ONU 

COMPROMISSO
Resolução 2272 (2016) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

CONTEÚDO
Aborda a prevenção da exploração e do abuso sexual nas operações de paz

COMPROMISSO
Resolução 2467 (2019) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

CONTEÚDO
Integra as competências em matéria de violência baseada no género e as estratégias globais 
de proteção como parte das normas de desempenho e de prontidão operacional para as 
operações de apoio à paz

COMPROMISSO
Resolução 1308 (2000) do 
Conselho de Segurança 
das Nações Unidas

CONTEÚDO
Responde ao VIH 
nas operações de 
manutenção da paz

COMPROMISSO
Resolução 1325 (2000) do 
Conselho de Segurança 
das Nações Unidas

CONTEÚDO
Aborda a violência baseada 
no género nas operações 
de manutenção da paz

2000

2005

2008

2009

2011

2016

2019

VIH

Violência baseada no género (VBG)

Violência sexual e baseada no género

Exploração e abuso sexual
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O Conselho de Segurança das Nações Unidas também estabeleceu várias ligações 
entre a violência com base no género e o VIH no trabalho das operações de apoio à 
paz. Exortou, por exemplo, as missões de manutenção da paz da ONU a “prestarem 
especial atenção às dimensões de género do VIH/SIDA”, observando que “a proteção 
dos civis pelas operações de manutenção da paz, quando mandatadas, pode contribuir 
para uma resposta integrada ao VIH e à SIDA, nomeadamente através da prevenção da 
violência sexual relacionada com conflitos” (58). O Conselho Europeu também assinalou 
“a relação entre a violência sexual em situações de conflito armado e pós-conflito e a 
infeção pelo VIH, bem como o peso desproporcionado do VIH e da SIDA nas mulheres 
e raparigas, como um obstáculo persistente e um desafio à igualdade entre os sexos”. 
Recentemente, introduziu explicitamente o conceito de uma “abordagem centrada no 
sobrevivente” na prevenção e resposta à violência sexual em situações de conflito e 
pós-conflito (59).

O Conselho de Segurança das Nações Unidas sublinhou igualmente a necessidade 
de prosseguir os programas de sensibilização e de prevenção (60, 61), de reforçar a 
integração nas atividades mandatadas das operações de apoio à paz e dos projetos 
de proximidade (62-66) e de melhorar a coordenação entre a violência com base 
no género e os esforços de prevenção e resposta ao VIH em situações de conflito e 
pós-conflito (67). 

As operações de apoio à paz são intervenientes importantes em contextos frágeis 
cuja ação (e inação) tem o potencial de moldar o progresso em matéria de VIH e 
violência baseada no género, não só em termos de cumprimento de mandatos, mas 
também em termos do impacto que podem ter nas comunidades que servem. No 
entanto, os mandatos explícitos relacionados com a violência com base no género 
são relativamente recentes e a capacidade das operações de apoio à paz para os 
implementar e para neles integrar a prevenção e a resposta ao VIH continua a ser 
inconsistente. 

As operações de 
apoio à paz são 

intervenientes 
importantes em 

contextos frágeis cuja 
ação (e inação) tem o 

potencial de moldar o 
progresso em matéria 

de VIH e violência 
baseada no género, 

não só em termos 
de cumprimento 

de mandatos, 
mas também em 

termos do impacto 
que podem ter 

nas comunidades 
que servem.

16 dias de ativismo contra a 
violência baseada no género. 

© Foto da AMISOM
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Uma grande experiência 
no continente africano

Os países africanos são fundamentais para a resposta ao VIH. Ao suportar um fardo 
desproporcionado da epidemia global de VIH nos últimos 40 anos - em 2022, 
estimava-se que 25,7 milhões de pessoas viviam com o VIH na Região Africana 
da OMS, representando 66% dos casos globais de VIH (68) - os países de todo 
o continente acumularam diversas experiências e conhecimentos sobre o que 
funciona e o que não funciona. Entretanto, a elevada prevalência da violência com 
base no género em toda a África (69) continua a ilustrar a necessidade crítica de 
respostas ao VIH que transformem a questão do género.7 

Desde a Declaração de Abuja de 2001 e a Declaração de Gaborone de 2005 até 
ao Roteiro da União Africana sobre Responsabilidade Partilhada e Solidariedade 
Global para a Resposta à SIDA, Tuberculose e Malária em África, de 2012, a União 
Africana tem uma longa história de tomada de uma posição forte e solidária com 
as pessoas afetadas pelo VIH em África (70). Isto inclui a criação da AIDS Watch 
Africa (AWA), uma iniciativa lançada pela União Africana para monitorizar e analisar 
os progressos na resposta ao VIH no continente africano e responsabilizar os 
governos pelos seus compromissos. Do mesmo modo, a União Africana assumiu 
vários compromissos sobre a eliminação da violência baseada no género, desde 
o Protocolo de Maputo em 2003 (71) até ao Relatório sobre a Implementação da 
Agenda para as Mulheres, a Paz e a Segurança em África 2020 (72).

7 As intervenções transformadoras do género procuram abordar diretamente a causa principal da violência com base no género e um 
fator determinante do VIH, que é a desigualdade entre os sexos. Incluem frequentemente a reflexão e a contestação de papéis de 
género, relações e normas sociais prejudiciais, a prática de novas competências e comportamentos e a abordagem substantiva dos 
desequilíbrios de poder e privilégio. 

Atividades para comemorar 
o Dia Internacional da 
Mulher em Rutshuru, 

Kivu do Norte, República 
Democrática do Congo. 

© MONUSCO/Michael Ali
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QuAdrO 2. 

Compromissos da União Africana sobre a prevenção do VIH e resposta e a 
eliminação da violência sexual e da violência baseada no género (incluindo a 
violência sexual relacionada com conflitos e a exploração e abuso sexuais) no 
âmbito da paz e da segurança e desenvolvimento (2003-2020).

COMPROMISSO
Protocolo à Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos relativo aos Direitos das Mulheres em África (Protocolo de 
Maputo) (2003)

CONTEÚDO
Abordagem dos direitos das mulheres no conteúdo africano, incluindo a eliminação das práticas nocivas e da violência contra as 
mulheres/violência baseada no género.

TEMA

COMPROMISSO
Protocolo da UA sobre a integração das intervenções relativas ao VIH nas operações de apoio à paz da Comissão da União 
Africana (2013)

CONTEÚDO
Abordar a questão do VIH em todas as fases das operações de apoio à paz da União Africana, bem como a prevenção da exploração 
e do abuso sexual.

COMPROMISSO
Quadro de cooperação entre o Gabinete do Representante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas para a Violência 
Sexual em Confl itos e a Comissão da União Africana para a prevenção e resposta à violência sexual relacionada com confl itos em 
África (2014)

CONTEÚDO
Abordar a violência sexual relacionada com confl itos em África.

COMPROMISSO
Declaração da UA sobre 2015, Ano do Empoderamento e Desenvolvimento das 
Mulheres para a Agenda 2063 de África (2015)

CONTEÚDO
Reconhecer e amplifi car o papel das mulheres nos mecanismos de alerta precoce para 
prevenir a violência, promover a igualdade entre homens e mulheres na mesa da paz e 
investir em centros de excelência para criar uma massa crítica de construtores da paz.

COMPROMISSO
Declaração Solene sobre a Igualdade de Género em África (2020)

CONTEÚDO
Reconhecendo que a violência sexual e baseada no género constitui um obstáculo signifi cativo à consecução da igualdade entre os 
géneros e apelando a ações específi cas para combater a violência contra as mulheres e as raparigas.

COMPROMISSO
Quadro de Política Humanitária 
da UA (2015)

CONTEÚDO
Proteção contra a violência baseada 
no género em contextos humanitários.

COMPROMISSO
Quadro continental de resultados 
sobre as mulheres, a paz e a segurança 
(2018-2028)

CONTEÚDO
Responder às necessidades específi cas 
das mulheres e raparigas em situações 
de confl ito, incluindo a proteção 
contra a violência.

COMPROMISSO
Política de Conduta e Disciplinada 
UA para as Operações de Apoio à 
Paz (2018)

CONTEÚDO
Esclarece e descreve as normas 
mínimas de conduta que se espera de 
todo o pessoal da missão que serve 
nas operações de apoio à paz da 
União Africana, incluindo em matéria 
de exploração e abuso sexual.

COMPROMISSO
Política da UA sobre Prevenção e 
Resposta à Exploração e Abuso Sexual 
para Operações de Apoio à Paz (2018)

CONTEÚDO
Compromisso de erradicar a violência 
sexual e baseada no género em África e 
de reforçar proactivamente as medidas 
nas operações de apoio à paz da União 
Africana para prevenir e responder à 
exploração e aos abusos sexuais.

2003

2013

2014

2015

2018

2020

VIH

Violência baseada no género (VBG) 

Igualdade dos génerosViolência sexual e baseada no género

Exploração e abuso sexual
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O continente africano é também um dos principais anfitriões e contribuintes para as 
operações de apoio à paz. Em 2021, estavam ativas no continente quatro missões 
da União Africana8 (73) e seis operações de manutenção da paz da ONU9 (74). O 
Ruanda e o Gana são o quarto e o sétimo maiores contribuintes de tropas para 
a manutenção da paz da ONU em março de 2023, enquanto 13 dos 20 maiores 
contribuintes são países africanos (75). Entre 2003 e 2020, a União Africana 
mandatou, autorizou ou apoiou mais de uma dúzia de operações de apoio à paz 
em todo o continente (76). 

A incorporação do VIH e da violência baseada no género nas políticas, orientações 
e operações das operações de apoio à paz no continente africano não é nova. 
Há uma década, a União Africana integrou as intervenções relativas ao VIH nas 
operações de apoio à paz, uma questão que foi abordada conjuntamente com a 
violência baseada no género (77). Várias políticas, quadros e decisões da União 
Africana também abordaram a proteção de civis e a obrigação de abordar a 
violência baseada no género que ocorre em resultado ou no contexto de operações 
de apoio à paz mandatadas ou autorizadas (78- 83). 

Conforme destacado na Tabela 3, quatro das seis operações de manutenção da 
paz da ONU autorizadas em África (84- 87) em junho de 2021 tinham um mandato 
explícito de prevenção e/ou resposta à violência baseada no género.10 Das quatro 
missões da União Africana ativas no continente em 2021, pelo menos uma tinha 
um mandato explícito de prevenção e/ou resposta à violência baseada no género. 
Nenhuma delas tinha um mandato explícito sobre a prevenção ou a resposta ao 
VIH, embora tal pudesse estar implícito nos mandatos de proteção que lhes foram 
atribuídos. A capacidade das operações de apoio à paz da União Africana e da 
ONU para desempenharem os papéis que lhes foram atribuídos no que respeita ao 
VIH e à violência baseada no género terá um impacto direto no êxito dos esforços 
de prevenção e resposta em ambientes operacionais difíceis em toda a África.

8 A Missão da UA na Somália, a Task Force Multinacional Conjunta, a Força Conjunta do G5 Sahel e a Missão de Observadores Militares 
da UA na República Centro-Africana (MOUACA). O Conselho de Paz e Segurança da União Africana também autorizou o envio de 
duas missões de operações humanitárias nos últimos nove anos: A Operação de Apoio da UA contra o Ébola na África Ocidental 
(ASEOWA) e a Missão da UA contra o Ébola na República Democrática do Congo (MAEC).

9 A Missão das Nações Unidas para o Referendo no Sara Ocidental (MINURSO), a Missão Multidimensional Integrada de Estabilização 
das Nações Unidas no Mali (MINUSMA), a Missão de Estabilização da Organização das Nações Unidas na República Democrática 
do Congo (MONUSCO), a Missão Multidimensional Integrada de Estabilização das Nações Unidas na República Centro-Africana 
(MINUSCA), a Força de Segurança Interina das Nações Unidas para Abyei (UNISFA) e a Missão das Nações Unidas na República do 
Sudão do Sul (UNMISS).

10 A Missão Multidimensional Integrada das Nações Unidas para a Estabilização no Mali (MINUSMA), a Missão de Estabilização da 
Organização das Nações Unidas na República Democrática do Congo (MONUSCO) e a Missão das Nações Unidas na República do 
Sudão do Sul (UNMISS) receberam mandatos para: proteger os civis de todas as formas de violência sexual e baseada no género; 
responder às necessidades das vítimas de violência sexual e baseada no género; e dissuadir, prevenir e responder à violência sexual e 
baseada no género, respetivamente. A Missão Multidimensional Integrada de Estabilização das Nações Unidas na República Centro-
Africana (MINUSCA) foi mandatada para adotar uma abordagem sensível ao género e centrada no sobrevivente para a proteção das 
mulheres e crianças afetadas por conflitos armados e prestar a melhor assistência aos sobreviventes de violência sexual.
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QuAdrO 3. 

Operações de apoio à paz das Nações Unidas e da União Africana em África com 
um mandato ou objetivos que abordem a violência com base no género e/ou o 
VIH em 2021.

MISSÃO
Missão Multidimensional 

Integrada de Estabilização 
das Nações Unidas no 

Mali (MINUSMA)

FONTE DO MANDATO
UNSC S/RES/2164 (2014)

MANDATO/OBJETIVOS
“Para [...] responder às 

necessidades das vítimas 
de violência sexual e 

baseada no género em 
confl itos armados.”

MISSÃO
Missão Multidimensional Integrada de 
Estabilização das Nações Unidas na República 
Centro-Africana (MINUSCA) 

FONTE DO MANDATO
UNSC S/RES/2552 (2020) 

MANDATO/OBJETIVOS
“Proporcionar uma proteção específi ca às 
mulheres e crianças afetadas por confl itos 
armados, nomeadamente através do 
destacamento de conselheiros para a proteção 
das crianças, conselheiros para a proteção das 
mulheres e conselheiros para a igualdade entre 
os sexos, e adotando uma abordagem sensível à 
questão do género e centrada nos sobreviventes, 
especialmente para prestar a melhor assistência 
aos sobreviventes de violência sexual.”

MISSÃO
Missão de Estabilização da Organização 
das Nações Unidas na República 
Democrática do Congo (MONUSCO)

FONTE DO MANDATO
UNSC S/RES/2556 (2020)

MANDATO/OBJETIVOS
“Para [...] assegurar a proteção dos civis 
contra abusos e violações dos direitos 
humanos e do direito internacional 
humanitário, incluindo todas as formas 
de violência sexual e baseada no 
género [...].”

MISSÃO
Força de Intervenção Conjunta 
Multinacional (MNJTF)

FONTE DO MANDATO
PSC/PR/2. (CDLXXXIX)

MANDATO/OBJETIVOS
“Criar um ambiente seguro e protegido nas 
zonas afetadas pelas atividades de Boko 
Haram e outros grupos terroristas, a fi m de 
reduzir signifi cativamente a violência contra 
civis e outros abusos, incluindo a violência 
sexual e baseada no género [...].”

MISSÃO
Missão das Nações Unidas na República do Sudão 
do Sul (UNMISS) 

FONTE DO MANDATO
UNSC S/RES/2567 (2021)

MANDATO/OBJETIVOS
“Dissuadir, prevenir e responder à violência 
sexual e baseada no género no âmbito das suas 
capacidades e áreas de intervenção.”

“Utilizar a assistência técnica e o reforço das 
capacidades para apoiar o GoSS a restabelecer e 
reformar o Estado de direito e o sector da justiça, 
a fi m de reforçar a proteção dos civis, combater 
a impunidade e promover a responsabilização, 
incluindo a investigação e a instauração de 
processos judiciais por violência baseada no 
género e violência sexual relacionada com 
confl itos, bem como por violações e abusos dos 
direitos humanos.”

“Coordenação com os serviços de polícia, as 
instituições de segurança e governamentais 
e os intervenientes da sociedade civil em 
atividades relevantes e centradas na proteção, 
na investigação e na repressão da violência 
sexual e da violência sexual baseada no género e 
relacionada com confl itos, bem como de outras 
violações e abusos dos direitos humanos [...]”

“Monitorizar, investigar, verifi car e informar 
específi ca e publicamente sobre violações e 
abusos cometidos contra mulheres e crianças, 
incluindo os que envolvem todas as formas 
de violência sexual e baseada no género em 
confl itos armados, e acelerar a implementação 
de mecanismos de monitorização, análise e 
informação sobre violência sexual relacionada 
com confl itos [...].”
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Marina, uma cidadã centro-africana que vive com o VIH desde 2010, teve de fugir para a 
República Democrática do Congo devido à violência no seu país. Como não podia mais tomar a 

medicação antirretroviral, adoeceu novamente e sua carga viral ficou muito elevada. Ela retornou 
a Zemio, CAR, em 2019, apesar da insegurança, para ter acesso ao tratamento. © ONUSIDA
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NOVOS DADOS DAS 
OPERAÇÕES DE 
APOIO À PAZ E DOS 
PARCEIROS DE APOIO

Esta secção apresenta os resultados de um estudo exploratório sobre a capacidade 
de prevenção e resposta ao VIH e à violência baseada no género das operações de 
apoio à paz e de parceiros de apoio selecionados em África. 

Âmbito e metodologia

Os resultados do estudo são derivados de um inquérito de métodos mistos 
realizado entre setembro e dezembro de 2020, no qual foram captadas as 
experiências pessoais de 40 inquiridos. Dos inquiridos, 75% identificaram-se 
como homens.

75% 32
5
3IDENTIFICARAM-SE 

COMO HOMENS

PARTICIPANTES ANTERIORMENTE DESTACADOS 
NA ONU OU NA UNIÃO AFRICANA11

OS PARTICIPANTES INCLUÍAM

PARTICIPANTES DE 3 MISSÕES DE 
MANUTENÇÃO DA PAZ EM ÁFRICA12

PARTICIPANTES DE 3 CENTROS DE FORMAÇÃO 
AFRICANOS DE APOIO À PAZ13

11 Os inquiridos representavam os seguintes países: Burundi, Gana, Quénia, Malawi, Nigéria, Serra Leoa, Uganda e Zâmbia. Os membros 
da Comissão declararam ter participado num total de 16 operações de apoio à paz diferentes: Nove militares e polícias inquiridos 
referiram ter servido pelo menos uma vez na AMISOM, oito na UNIFIL, sete na UNAMID, cinco na UNMISS, quatro na UNMIL, três na 
AMIS, três na MONUSCO, três na UNMIK, dois na ONUCI, dois na UNMSIL e um na ECOMIG, MINURSO, MINUSMA, MINUSTAH, 
UNMIS e UNTAET. Os inquiridos preencheram um questionário autoadministrado. 

12 Estes cinco inquiridos trabalharam com a Multinational Joint Task Force (MNJTF), a Missão de Estabilização da Organização das 
Nações Unidas na República Democrática do Congo (MONUSCO) e a Missão das Nações Unidas no Sudão (UNMISS). Preencheram 
um questionário autoadministrado.

13 Trata-se do Ethiopian International Peace Keeping Training Centre (EIPKTC), do Kofi Annan International Peacekeeping Training 
Centre (KAIPTC) e da Peacekeeping School Alioune Blondin Beye de Bamako (EMP-ABB). Os inquiridos preencheram um questionário 
autoadministrado ou participaram numa entrevista com um informador-chave.
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Os dados quantitativos e qualitativos foram recolhidos através de questionários 
autoadministrados e de entrevistas com informadores-chave. A utilização de uma 
ou outra abordagem baseou-se nas preferências dos inquiridos e na capacidade do 
investigador.

Uma revisão da literatura existente determinou as seguintes medidas-chave  
de interesse:

(a) consciência normativa;  
(b) acesso, modalidades e resultados do desenvolvimento de capacidades;  
(c) disponibilidade e natureza dos mecanismos de apoio; e  
(d) abordagens integradas dos domínios de interesse do pessoal das 
operações de paz.

Foi utilizada uma amostragem virtual do tipo bola de neve. O aproveitamento 
das redes existentes revelou-se uma abordagem eficaz e rápida para superar 
a desconfiança ou suspeita esperada dos inquiridos, enquanto a abordagem 
virtual abordou algumas das restrições de investigação relacionadas com a 
COVID-19, incluindo a incapacidade de viajar e realizar entrevistas presenciais. Os 
critérios de inclusão e exclusão dos inquiridos foram indicados nos questionários 
autoadministrados e a conformidade com os mesmos foi verificada pelo 
investigador durante a fase de introdução de dados.

A sensibilidade das informações recolhidas na investigação foi considerada 
moderada e os inquiridos tiveram a opção de apresentar as suas respostas de 
forma anónima. Posteriormente, foram acrescentados identificadores alfanuméricos 
durante a fase de introdução dos dados, o que permitiu uma maior desvinculação 
das respostas recolhidas de indivíduos específicos.

Os dados quantitativos foram objeto de uma análise univariada utilizando o 
programa Excel. Os dados qualitativos foram examinados no Microsoft Excel 
utilizando a análise temática. Os dois conjuntos de resultados, bem como os 
resultados das categorias de inquiridos relevantes, foram triangulados para verificar 
a coerência e agregar conhecimentos.

A pandemia de COVID-19 teve um impacto significativo nas modalidades e no 
calendário da investigação, impedindo as viagens internacionais e o trabalho de 
campo tradicional e limitando a capacidade dos investigadores para assegurar uma 
ampla participação. Por exemplo, a utilização da amostragem em bola de neve 
pode ter trazido para o estudo principalmente aqueles que tinham o VIH e/ou a 
violência baseada no género como área de interesse profissional, distorcendo assim 
as respostas fornecidas. As pessoas afetadas pela violência e as suas comunidades 
não puderam ser incluídas na investigação, o que limitou a extensão das perceções 
captadas no estudo. O facto de a ONUSIDA ter apoiado a investigação pode 
também ter influenciado a vontade de participar e a informação partilhada pelos 
inquiridos. De um modo geral, embora os resultados não sejam generalizáveis, 
fornecem um retrato de uma situação preocupante no terreno e lançam as bases 
para uma investigação adicional crucial.
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Resultados do estudo

1. Importante, mas sem prioridade: lacunas no 
acesso e na utilização de formação abrangente 
sobre o VIH e a violência com base no género

Vários documentos da União Africana e da ONU sublinharam a necessidade de 
investimentos contínuos no desenvolvimento de capacidades para apoiar um maior 
envolvimento das operações de apoio à paz na prevenção e resposta ao VIH e à 
violência baseada no género e na proteção dos civis (88-100). 

Reconhece-se que a formação sobre estas questões tem um impacto positivo na 
eficácia operacional e promove o desenvolvimento de capacidades para satisfazer 
os requisitos funcionais e fiduciários das operações de apoio à paz (101). Conforme 
salientado por um representante de um centro de formação de apoio à paz que 
participou neste estudo: 

“A capacitação do pessoal uniformizado é fundamental para 
acabar com a VSRC e o VIH. São visíveis os resultados [do reforço 
de capacidades] e o feedback recebido sobre os benefícios das 
formações realizadas antes e durante a implementação.”

A responsabilidade pela formação cabe aos países que contribuem com tropas 
e polícia antes do destacamento (102),14 e às unidades de missão durante o 
destacamento (103).15

Os materiais de formação de base antes do destacamento para as operações 
de manutenção da paz das Nações Unidas incluem o VIH e a violência baseada 
no género como módulos obrigatórios, abordados como “questões transversais 
genéricas” (104). No entanto, na prática, a escassez de recursos (105) levou muitas 
vezes a que fosse dada prioridade aos temas de formação com base naqueles que 
se considerava serem os que mais contribuíam para a execução dos mandatos de 
missão. As questões relacionadas com os direitos humanos e a proteção continuam 
a ser uma das áreas críticas que enfrentam lacunas de formação (106). 

Este facto é confirmado pelas informações recolhidas no estudo, com 13% dos 
inquiridos a declararem não ter recebido qualquer formação sobre o VIH e a 
violência baseada no género (incluindo a violência sexual relacionada com conflitos 
e a exploração e abuso sexuais) antes e durante o destacamento. Além disso, 
pouco mais de metade dos inquiridos (54%) no estudo declararam ter recebido 
formação sobre todas estas questões.16 Em 8% dos casos, as formações não 
estavam ligadas. 

14 Esta formação é normalmente ministrada por instituições nacionais ou regionais de formação em manutenção da paz, com base em 
normas ou diretrizes mínimas sobre a preparação da prontidão operacional estabelecidas pela organização que a destaca. 

15 Isto inclui a formação direta de indução e a formação de reciclagem, ambas específicas para cada missão. 

16 Existem diferenças substanciais no acesso à formação integrada, com o pessoal da polícia a declarar sistematicamente níveis médios 
significativamente mais baixos de acesso a uma formação abrangente em matéria de VIH e de violência baseada no género (incluindo 
a violência sexual relacionada com conflitos e a exploração e abuso sexuais) antes da missão ou durante a missão, em comparação 
com o pessoal militar.

A escassez de recursos 
levou muitas vezes a que 

fosse dada prioridade 
aos temas de formação 
com base naqueles que 

se considerava serem os 
que mais contribuíam 
para a execução dos 

mandatos de missão. As 
questões relacionadas 

com os direitos humanos 
e a proteção continuam 

a ser uma das áreas 
críticas que enfrentam 
lacunas de formação.
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Os resultados do estudo apontam igualmente para lacunas na cobertura e na 
regularidade da formação oferecida. Como observado por uma agente da polícia 
recentemente destacada para a Operação Híbrida UA-ONU no Darfur (UNAMID):

“a formação sobre VSBG, VSRC e EAS deve ser um processo contínuo 
e para todos [...]. A minha observação foi que esta formação só foi 
dada durante a indução e, quando uma secção específica organizou 
uma formação, só beneficiou alguns escolhidos [...]” 

Apenas a formação sobre a exploração e o abuso sexual parece ser ministrada de forma 
consistente, possivelmente em resultado da maior atenção e prioridade dada pela ONU 
e pela UA a esta questão.17

As conclusões preliminares do estudo apontam para uma possível ligação entre 
a profundidade da formação ministrada e a perceção da centralidade da questão 
no mandato da operação de apoio à paz e na eficácia operacional. Por exemplo, a 
formação sobre o VIH está a ser ministrada ao nível da sensibilização (com o objetivo 
principal de produzir um efeito protetor individual),18 enquanto a formação sobre a 
violência baseada no género está também a ser ministrada ao nível de profissionais e 
peritos (provavelmente com o objetivo de aumentar a eficácia na execução do mandato 
de proteção da missão). 

Embora estas lacunas de formação façam parte de um problema mais vasto de 
prontidão operacional para as operações de apoio à paz, que já foi salientado noutras 
ocasiões, são motivo de grande preocupação para a capacidade operacional das 
operações de apoio à paz, incluindo a sua capacidade de cumprir os seus mandatos de 
proteção e de adotar abordagens integradas, transformadoras em termos de género e 
centradas nos sobreviventes e nas pessoas.

17 A familiaridade do pessoal militar e policial com a política sobre exploração e abuso sexual da organização de destacamento, tal como 
registado neste estudo, era quase universal, e o seu nível de conhecimento dos mecanismos nacionais de responsabilização pela exploração 
e abuso sexual para o pessoal militar e policial que violasse as políticas da ONU ou da União Africana sobre exploração e abuso sexual era 
elevado.

18 O resultado mais recorrente a nível individual da formação sobre o VIH que foi referido pelos participantes no estudo (mencionado em 38% 
das respostas) foi uma melhoria do comportamento autoprojetor de prevenção do VIH, seguido de uma melhoria geral dos conhecimentos 
sobre o VIH (25%).

Programa de Redução de 
Violência Comunitária (RVC). 

© Foto da MINUSCA

24  nOVOs dAdOs | O ELO EM FALTA



AÇÕES RECOMENDADAS

Com base nas conclusões do estudo, foi publicado um conjunto de ações 
recomendadas específicas para as operações de apoio à paz e para os parceiros de 
apoio. Procuram melhorar o acesso e a utilização de formação abrangente sobre o 
VIH e a violência com base no género no contexto das operações de apoio à paz.

• Conectar os currículos sobre o VIH e a violência baseada no género 
(incluindo a violência sexual relacionada com conflitos e a exploração e 
abuso sexuais), colocando a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos e a 
igualdade entre homens e mulheres como elementos centrais, transversais e 
de ligação dos programas de formação antes do destacamento e durante a 
missão. Proporcionar uma compreensão prática da forma como o estigma e 
a discriminação relacionados com o VIH se cruzam com a desigualdade entre 
os sexos e os resultados negativos para a saúde que daí resultam.

• Alinhar todas as instruções dos centros de formação de apoio à paz 
sobre o VIH e a violência baseada no género com as normas técnicas 
mais recentes (incluindo direitos humanos, abordagens centradas no 
sobrevivente e na pessoa), como parte dos esforços em curso para melhorar 
a qualidade da formação do pessoal das operações de apoio à paz (107, 
108). A formação sobre a gestão e o encaminhamento de novos casos de 
infeção pelo VIH continua a ser importante.

• Os fundos e programas da ONU e outros parceiros internacionais 
ativos nos sectores humanitário e de desenvolvimento dos países com 
operações de apoio à paz devem trabalhar em conjunto para colmatar as 
lacunas na formação sobre o VIH e a violência baseada no género. Este 
objetivo pode ser alcançado através da coordenação e do fornecimento de 
contributos técnicos para os manuais de formação antes da colocação e para 
a formação funcional e temática nos centros de formação de apoio à paz, 
ou através da inclusão do pessoal de apoio à paz nos seus programas de 
sensibilização e de reforço das capacidades.

• Aproveitar as provas e reforçar a responsabilização para dar maior 
prioridade ao desenvolvimento de capacidades em matéria de saúde e 
direitos sexuais e reprodutivos e igualdade de género entre o pessoal 
militar e policial antes e durante o destacamento. É fundamental 
envidar esforços adicionais para aplicar as políticas de formação existentes 
nestes domínios, reforçar a verificação das autocertificações dos países 
contribuintes de tropas/países contribuintes de polícia (PCT/PCP) e 
responsabilizar os PCT/PCP e os dirigentes das operações de paz pela 
prontidão operacional nestes domínios.
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2. Abordagens verticais: lacunas na integração 
e generalização das atividades de prevenção 
e resposta ao VIH e à violência com base no 
género pelas operações de apoio à paz

Vários documentos da União Africana e da ONU sublinharam o papel pretendido 
das operações de apoio à paz na proteção dos civis (109-118). Na prática, a 
capacidade em matéria de VIH e de violência baseada no género nas operações de 
apoio à paz, quando existe, está localizada em unidades especializadas ou pontos 
focais. Podem ser responsáveis pela formação e orientação do pessoal da missão 
e das partes interessadas externas, pela execução de atividades de prevenção e 
resposta no âmbito da missão e pela sensibilização da comunidade (119, 120). No 
entanto, nem todas as operações de apoio à paz têm unidades ou pontos focais de 
VIH e/ou género, uma vez que as estruturas das missões se adequam aos mandatos 
autorizados pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas (121). Em 2022, dois 
terços das missões de manutenção da paz da ONU em atividade dispunham de 
unidades de género, compostas principalmente por pessoal de nível júnior (122). À 
medida que os mandatos das operações de apoio à paz são revistos, as unidades 
ou secções em funcionamento, e a sua capacidade, podem mudar.

Espera-se que as unidades de género e VIH e as pessoas que ocupam posições 
de foco, quando mandatadas, desempenhem um papel central na integração 
e generalização da violência com base no género e do VIH nos mandatos das 
missões. No entanto, a investigação sugere que a tendência para relegar estas 
questões para unidades especializadas impede uma integração adequada e 
favorece a compartimentação (123). Também torna as unidades especializadas 
as principais responsáveis pelo avanço do mandato da operação de apoio à paz 
nessas áreas, apesar de terem recursos limitados à sua disposição. Se a liderança 
da missão não estiver empenhada em integrar estas questões, esta abordagem 
“isolada” tende a não conseguir resolver a natureza sistémica das questões que 
estão a ser tratadas (124).

O estudo concluiu que os esforços de prevenção e resposta no âmbito da operação 
de apoio à paz (e da sua área de influência) continuam compartimentados e pouco 
integrados. Os estrangulamentos incluem a fraca atribuição de prioridade a estas 
questões por parte dos dirigentes superiores da missão, a escassez ou ausência 
de recursos financeiros para a execução das estratégias planeadas, oportunidades 
insuficientes de desenvolvimento de capacidades para as pessoas focais e falta de 
interesse por parte de colegas de outras unidades. Um exemplo disso é o enfoque 
na exploração e abuso sexual como uma questão de conduta e disciplina, com 
ligações limitadas à violência baseada no género, ao VIH e à igualdade de género. 
Casos relatados de exploração e abuso sexual, como explicou a pessoa focal para o 
VIH numa operação de apoio à paz:

“vão[...] diretamente para a Unidade de Conduta e Disciplina (UCD). 
Não posso falar em nome da equipa da UCD, sou responsável pelas 
questões relacionadas com o VIH/SIDA e as IST”.

As atividades de combate ao VIH e à violência com base no género levadas a 
cabo pelas operações de apoio à paz não são apenas conduzidas pelas respetivas 
unidades de missão, mas também por pessoal policial e militar. Como explicou um 
inquirido de um centro de formação de apoio à paz: 

Os esforços de 
prevenção e resposta 

no âmbito da 
operação de apoio à 
paz (e da sua área de 
influência) continuam 
compartimentados e 

pouco integrados.
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“Há oficiais do género e da coordenação civil-militar que são o 
rosto do contingente para a comunidade, mas ao mesmo tempo 
o contingente [...] presta serviços sociais à comunidade de 
acolhimento.”

Espera-se que a polícia e o pessoal militar integrem a prevenção e a resposta ao 
VIH e à violência com base no género como parte das suas atividades mandatadas. 
Como salientado por um centro de formação de apoio à paz: 

“a formação destina-se a prevenir a VSBG/VSRC e o VIH para/
por soldados da paz. Espera-se também que [eles] sensibilizem ou 
formem os intervenientes locais e as populações anfitriãs nos locais 
para onde são enviados.” 

No entanto, as lacunas em termos de disponibilidade, acessibilidade, regularidade 
e profundidade da formação nestes domínios para o pessoal da polícia e dos 
militares (ver conclusão 1 supra) podem não os preparar adequadamente para 
dialogar com a comunidade de acolhimento sobre estas questões.

AÇÕES RECOMENDADAS

Com base nas conclusões do estudo, foi publicado um conjunto de ações 
recomendadas específicas para as operações de apoio à paz e para os parceiros de 
apoio. Procuram melhorar a integração e a integração das atividades de prevenção 
e resposta ao VIH e à violência com base no género nas operações de apoio à paz.

• Melhorar a integração e a integração dos mandatos de proteção das 
operações de apoio à paz, colocando as pessoas (e os sobreviventes) 
no centro da prevenção e da resposta ao VIH e à violência baseada no 
género. A abordagem da vulnerabilidade e a defesa dos direitos humanos 
e da igualdade entre os géneros devem ser as bases sobre as quais se deve 
estruturar operações de apoio à paz de apoio à paz nestes domínios.

• Criar capacidades adequadas, integradas e atualizadas em matéria 
de violência com base no género e VIH, para além das unidades 
operacionais especializadas de apoio à paz (e dotá-las de recursos 
e apoio adequados). Embora o apoio reforçado às unidades de VIH e 
de género das missões continue a ser importante, todo o pessoal das 
operações de apoio à paz deve estar habilitado a identificar a forma como o 
VIH e a violência baseada no género (incluindo a violência sexual relacionada 
com conflitos e a exploração e abuso sexual) se manifestam nas áreas de 
missão, como se reforçam mutuamente, porque é que a prevenção e a 
resposta eficazes são fundamentais para o êxito da missão e como se espera 
que o pessoal das operações de apoio à paz as resolva. As operações de 
apoio à paz devem deixar de influenciar a conduta individual e passar a criar 
uma mudança cultural e um impacto nas comunidades com que trabalham.

• Aumentar o investimento na integração da violência com base no 
género e do VIH nos mandatos e atividades das missões das operações 
de apoio à paz, incluindo mecanismos claros de responsabilização.
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3. Lacunas nas provas: ligar os investimentos na 
capacidade de combate ao VIH e à violência baseada no 
género ao desempenho das operações de apoio à paz 

Existem múltiplas oportunidades para obter impactos positivos da formação 
integrada em VIH e violência baseada no género nas operações de apoio à paz 
(Quadro 4). Como ilustrado por um centro de formação de apoio à paz:

“No final, queremos que o impacto a nível individual faça a 
diferença a um nível mais alargado [...]”

QuAdrO 4. 

Utilizações comunicadas pelo pessoal das operações de apoio à paz de 
conhecimentos sobre violência com base no género (incluindo violência sexual 
relacionada com conflitos) e VIH nas interações com a população anfitriã.

EDUCAÇÃO
Sensibilização e formação da população 
local, com especial incidência nos grupos 
vulneráveis e nas autoridades locais 
(incluindo a polícia local e os líderes 
comunitários).

ACESSO AOS CUIDADOS DE SAÚDE 
Encaminhamento para serviços, 
apoio psicossocial e aconselhamento, 
programas de saúde comunitários e 
ações de proximidade, prestação de 
primeiros socorros (incluindo profi laxia 
pós-exposição).

PROTEÇÃO
Proteção dos prestadores de serviços e 
dos civis, com especial destaque para 
os grupos de risco e os sobreviventes.

ACOMPANHAMENTO E COORDENAÇÃO
Identifi cação e notifi cação de casos, 
aconselhamento e comunicação às 
autoridades do governo anfi trião, 
cooperação civil-militar, administração.

ENVOLVIMENTO DA COMUNIDADE
Diálogos informais com as populações 
locais e deslocadas; envolvimento com 
mulheres e raparigas, líderes-chave e 
organizações comunitárias (incluindo 
líderes femininos e organizações lideradas 
por mulheres); mobilização das partes 
interessadas e policiamento comunitário.

OUTRAS AJUDAS
Ligadas a operações de 
desenvolvimento e humanitárias, tais 
como atividades de subsistência, 
prestação de assistência humanitária e 
transporte de sobreviventes.
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No entanto, o estudo apontou para um apoio variável por parte da liderança no 
terreno no que respeita à formação. Tal como foi referido por um entrevistado de 
uma missão de paz, a formação em missão sobre violência com base no género 
e VIH é dificultada pela falta de “apoio [substancial] da gestão da missão [...] 
na implementação da formação e das sessões de informação”. Esta reticência 
pode estar parcialmente ligada à falta de clareza e de provas sobre os resultados 
esperados e realizados das iniciativas de desenvolvimento das capacidades a 
nível da operação de apoio à paz, embora seja necessária mais investigação para 
confirmar este facto.

O estudo forneceu dados preliminares nesta área que apontam para melhorias 
no desempenho individual (20% das respostas referiram este aspeto) e para uma 
maior sensibilidade no comportamento profissional do inquirido (mencionada em 
12% das respostas), entre os três resultados mais frequentemente mencionados da 
formação em VIH e violência baseada no género entre o pessoal da polícia e das 
forças armadas. Como explicou uma militar recentemente destacada para a Missão 
da União Africana na Somália (AMISOM), “a formação [...] ajudou a lidar com as 
vítimas de VSRC e permitiu que as suas necessidades de segurança, médicas e de 
aconselhamento fossem tratadas em conformidade”

No entanto, o aumento da capacidade do pessoal das operações de apoio à paz e 
das unidades de missão para abordar a prevenção e a resposta integradas ao VIH e 
à violência com base no género pode não ser suficiente para alcançar os resultados 
desejados. Por exemplo, embora a formação em matéria de exploração e abuso 
sexual esteja amplamente disponível, seja acessível e realizada, as operações de 
apoio à paz continuam a enfrentar desafios para traduzir a sensibilização individual 
para a exploração e o abuso sexual numa redução significativa desses casos. Isto 
apesar do efeito dissuasor individual que foi referido (mencionado em 51% das 
respostas). A sensibilização, a consciencialização e a formação contínua sobre o 
VIH e a violência baseada no género têm um papel a desempenhar; no entanto, 
devem ser acompanhadas por controlos de qualidade, aconselhamento individual 
e reconhecimento positivo das mudanças alcançadas, apoiados por mecanismos 
sólidos de responsabilização.

Missão conjunta da MINUSMA, 
Ministério da Saúde e do 

Conselho Superior Nacional de 
Luta contra o VIH para revigorar a 

resposta ao VIH no centro do Mali. 
© ONUSIDA/Yaye Kanny Diallo
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AÇÕES RECOMENDADAS

Com base nas conclusões do estudo, é apresentado um conjunto de ações 
recomendadas específicas para as operações de apoio à paz e para os parceiros de 
apoio. Procuram melhorar as ligações entre os investimentos no domínio do VIH 
e da violência com base no género capacidade e desempenho das operações de 
apoio à paz.

• Clarificar os resultados esperados da formação integrada em matéria de 
violência com base no género e VIH, bem como do desenvolvimento de 
capacidades e da integração a nível da missão e da comunidade. 

• Realizar novos estudos para avaliar o impacto da formação no 
desempenho das operações de apoio à paz e a contribuição para o 
cumprimento dos mandatos. Embora tenham sido realizados alguns 
esforços dignos de nota a este respeito, é necessária mais investigação (125, 
126). Em particular, a formação em VIH e violência baseada no género deve 
incorporar uma componente de avaliação desde o início. A ONU já deu um 
passo importante neste sentido com a recente publicação das suas Diretrizes 
sobre a Conceção, Realização e Avaliação da Formação (127). No entanto, a 
aplicação das diretrizes de avaliação está muitas vezes sujeita a prioridades, 
custos, disponibilidade de competências de avaliação e retorno esperado, 
podendo ser facilmente descurada. As organizações de implantação devem 
envidar esforços adicionais para investir estrategicamente em avaliações da 
formação nas áreas que investigam o efeito da formação no comportamento 
e no desempenho profissional, bem como o impacto dessas áreas. Os dados 
da avaliação devem ser disponibilizados ao público.

• Investigar os fatores favoráveis e desfavoráveis que influenciam a 
tradução efetiva em resultados das capacidades acrescidas do pessoal e 
das unidades das operações de apoio à paz no contexto da prevenção e 
resposta ao VIH e à violência baseada no género.
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4. Realizar o nexo triplo: oportunidades perdidas para 
uma maior eficiência, colaboração e resultados

Através do envolvimento com um vasto leque de atores do desenvolvimento, do 
governo e da comunidade, as unidades de missão são fundamentais para promover 
abordagens multissectoriais e multilaterais ao VIH e à violência baseada no género. 
Os esforços devem ser enquadrados na abordagem do “nexo triplo”, ou nexo entre 
a ajuda humanitária, o desenvolvimento e a paz, que apela ao aproveitamento das 
vantagens comparativas de cada grupo de intervenientes e ao trabalho ao longo de 
vários anos para alcançar resultados coletivos (128-130).

No entanto, o estudo revelou que a colaboração e a coordenação em matéria de 
violência com base no género e de VIH entre a divisão operacional humanitária e de 
paz, quando ambas existem no mesmo contexto nacional, continuam a ser um desafio. 
Tal como referido por um inquirido da operação de apoio à paz, “Nas secções da 
missão, trabalhamos por vezes separadamente em vez de cumprirmos um mandato 
como uma ONU. A mesma forma de trabalhar das agências da ONU” Isto representa 
uma grande oportunidade perdida de aproveitar os conhecimentos especializados que 
existem nas operações humanitárias no que diz respeito à prevenção e resposta ao VIH 
e à violência baseada no género. Os inquiridos também mencionaram uma “questão 
de motivação por parte dos países de acolhimento” e a manutenção de uma “boa 
colaboração entre as componentes da missão e as instituições nacionais responsáveis 
pelo VIH/SIDA, questões de género, VSBG e VSRC [...]” como desafios à colaboração e 
apoio aos processos e instituições do país de acolhimento.

Tal como salientado na avaliação encomendada pelo Grupo de Gestão para a Avaliação 
Humanitária Interagências sobre a Igualdade de Género e o Empoderamento das 
Mulheres e Raparigas de 2020, “o sistema internacional encontra-se num novo território 
ao considerar a promoção da integração da perspetiva de género no processo nexo na 
sua atual iteração” (131).

AÇÕES RECOMENDADAS

Com base nas conclusões do estudo, foi publicado um conjunto de ações 
recomendadas específicas para as operações de apoio à paz e para os parceiros de 
apoio. Procuram melhorar a eficácia, a colaboração e os resultados das operações de 
apoio à paz:

• Realizar uma investigação mais aprofundada sobre as lacunas e 
oportunidades no que respeita ao envolvimento das operações de apoio 
à paz com as partes interessadas e as plataformas relevantes (equipas 
conjuntas das Nações Unidas sobre a SIDA, agrupamentos humanitários, 
sistema de saúde, organizações não governamentais internacionais e locais, 
comunidades) nos seus esforços para implementar ações relativas ao VIH e à 
violência com base no género no âmbito do seu mandato de proteção.

• Explorar a forma como a prevenção e a resposta integradas ao VIH e à 
violência com base no género podem constituir uma agenda em torno da 
qual se possa desenvolver uma visão estratégica e/ou um quadro global 
para melhorar os modos de colaboração intersectorial, em conformidade com 
a prioridade do sistema das Nações Unidas relativa à adoção do nexo triplo.
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5. Questões persistentes: O estigma e a discriminação 
em relação ao VIH continuam a ser um desafio

Mais de 20 anos depois de o Conselho de Segurança da ONU ter adotado a 
Resolução 1308 (17 de julho de 2000), o VIH continua a ser uma área que requer 
atenção por parte das operações de apoio à paz e dos parceiros de apoio.

Uma das principais questões destacadas pelo estudo neste domínio é a falta 
de clareza sobre os requisitos de pré-implantação relacionados com o VIH. Os 
inquiridos salientaram a utilização de testes de VIH obrigatórios por parte dos 
países que contribuem com a polícia e dos países que contribuem com tropas 
antes do destacamento - mesmo que as operações de apoio à paz não solicitem 
informações sobre o estado de VIH nos processos de recrutamento ou incluam 
o estado de VIH positivo como fator de desqualificação para o serviço (132).19 
Os inquiridos de metade dos países que contribuem com tropas e dos países 
que contribuem com a polícia no estudo também indicaram que as pessoas 
seropositivas não estão autorizadas a ser destacadas para missões de paz da 
ONU ou da União Africana, ou que o seu destacamento pode estar sujeito a 
determinadas condições. Seria necessário um trabalho mais aprofundado para 
esclarecer se o teste obrigatório do VIH e o estatuto de seronegativo fazem 
efetivamente parte dos requisitos prévios ao destacamento dos países contribuintes 
para a polícia e dos países contribuintes para as tropas (ou do país anfitrião das 
operações de apoio à paz), ou se são apenas entendidos como tal pelos agentes 
policiais ou militares. Não obstante, são ainda necessários progressos para garantir 
que o recrutamento não seja discriminatório em relação ao estado de VIH. Uma 
vez destacadas, as pessoas que vivem com o VIH devem também dispor de um 
ambiente de apoio que garanta o seu direito à privacidade, à confidencialidade e à 
não discriminação.

O estudo revelou que, durante o destacamento, persistem lacunas na utilização 
dos serviços institucionais disponíveis em matéria de VIH. Este facto pode estar 
parcialmente ligado a uma insuficiente sensibilização individual para os riscos 
e a um fraco apoio por parte da chefia da missão. Como sublinhado por um 
inquirido de uma operação de apoio à paz, “[...] alguns gestores de topo não 
têm conhecimento do mandato da secção VIH/SIDA e também a maioria dos 
nossos colegas [...] comportam-se como se nunca pudessem ser infetados um 
dia.” O estigma e a discriminação relacionados com o VIH também continuam a 
ser um desafio nas operações de apoio à paz. O pessoal destacado continua a 
ter atitudes discriminatórias em relação às pessoas que vivem com o VIH, apesar 
da formação ministrada antes do destacamento e durante a missão. O terceiro 
resultado mais frequentemente mencionado a nível individual da formação em 
VIH (mencionado em 12% das respostas) foi o aumento da sensibilidade no 
comportamento profissional do inquirido. E, no entanto, uma mulher agente 
da polícia recentemente destacada para a Missão da UA na Somália (AMISOM) 
declarou: “Eu [...] apoio firmemente o facto de os agentes da polícia com VIH e 
SIDA não deverem ser autorizados a participar em qualquer missão da ONU ou da 
UA, para reduzir a propagação desta doença mortal. Não se trata de estigmatizar, 
mas de evitar.” 

19 As Nações Unidas (Departamento de Operações de Manutenção da Paz) apoiam firmemente uma política de aconselhamento e 
despistagem voluntários e confidenciais, salientando que não exige que os indivíduos sejam submetidos a despistagem do VIH em 
qualquer altura em relação ao seu destacamento como soldados da paz.
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AÇÕES RECOMENDADAS

Com base nas conclusões do estudo, é apresentado um conjunto de ações 
recomendadas específicas para as operações de apoio à paz e para os parceiros 
de apoio. As conclusões procuram melhorar a forma como as operações de apoio 
à paz abordam o VIH, incluindo a eliminação do estigma e da discriminação 
relacionados com o VIH:

• Articular claramente os requisitos de pré-destacamento relacionados 
com o VIH nos manuais de saúde e apoio médico da ONU e da União 
Africana para servirem de instrumentos de orientação para os países que 
contribuem com tropas/polícias. Assegurar que o recrutamento se baseie (e 
seja entendido como tal) no mérito e não no estatuto de seropositivo e que, 
uma vez destacadas, as pessoas com VIH possam garantir o seu direito à 
privacidade, à confidencialidade e à não discriminação. 

• Trabalhar com a liderança da missão para garantir que as operações de 
apoio à paz dão prioridade à resposta ao VIH, incluindo a abordagem do 
estigma e da discriminação relacionados com o VIH e o reconhecimento de 
que a resposta ao VIH constitui um ponto de entrada claro para a integração 
da violência baseada no género (133). Assegurar que os serviços de combate 
à violência com base no género sejam sensíveis às necessidades das pessoas 
que vivem com o VIH e que trabalhem no sentido de eliminar o estigma e a 
discriminação.

Mulher oficial militar. 
©  ONUSIDA
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CONCLUSÕES E 
RECOMENDAÇÕES

A violência baseada no género é uma violação flagrante dos direitos humanos e um crime ao 
abrigo do direito internacional e humanitário. Causa danos incomensuráveis à saúde física, 
mental, sexual e reprodutiva dos sobreviventes. Os impactos deletérios da violência baseada no 
género são de grande alcance, afetando os sobreviventes, as suas famílias e as comunidades 
em geral, para além de retardarem os progressos na erradicação do VIH e na consecução da 
igualdade de género. 

A violência com base no género é generalizada em contextos de conflito, frágeis e humanitários, 
exacerbando o risco de VIH e ameaçando a saúde e o bem-estar das pessoas já gravemente 
afetadas por conflitos e crises, incluindo as pessoas que vivem com VIH. O risco de contração e 
a vulnerabilidade ao VIH também são elevados nestes contextos. A obrigação legal, para não 
falar da moral, de eliminar a violência com base no género, associada às grandes necessidades 
não satisfeitas em matéria de VIH e de violência com base no género, reforça a urgência de 
investir mais na prevenção, atenuação e resposta ao VIH e à violência com base no género 
nestes contextos. 

O relatório do Secretário-Geral da ONU “ A nossa agenda comum “ faz eco desta urgência, 
apelando à erradicação da violência baseada no género, nomeadamente através de um plano 
de resposta de emergência (134). No contexto de ambientes frágeis, os responsáveis, incluindo 
as operações de apoio à paz, devem desempenhar o seu papel para que estes e outros 
compromissos relevantes em matéria de violência baseada no género e VIH se tornem uma 
realidade no terreno.

A pesquisa efetuada para este relatório destacou vários desafios para converter os princípios 
acordados em ações e as ações em resultados. As conclusões sugerem que o VIH e a violência 
baseada no género continuam a ser despriorizados e desligados no contexto da criação de 
capacidades para o pessoal das organizações de apoio à paz, bem como na gestão e execução 
dos mandatos e atividades das operações de apoio à paz. 

É necessária uma nova forma de atuação para melhorar a eficácia das operações de paz 
e cumprir as responsabilidades dos titulares de deveres nestes domínios. A adoção e a 
intensificação de respostas integradas, multissectoriais e transversais à violência com base no 
género e ao VIH são cruciais. A eliminação da violência e a defesa dos direitos humanos e da 
igualdade entre homens e mulheres devem ser os alicerces sobre os quais se devem estruturar 
as atividades das operações de apoio à paz nestes domínios.

Embora reconhecendo que os recursos são limitados e que existem múltiplas prioridades 
concorrentes, as operações de apoio à paz devem abordar a prevenção, a atenuação e a 
resposta ao VIH e à violência baseada no género dentro e fora da missão, em conformidade 
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com o seu mandato. Ao fazê-lo, não só está a alinhar-se com os compromissos normativos, 
como também tem o potencial de afetar positivamente o desempenho operacional. Com efeito, 
o aproveitamento das sinergias entre as intervenções no domínio do VIH e da violência com 
base no género e a coordenação de esforços entre o nexo triplo dos sectores humanitário, do 
desenvolvimento e da paz em contextos frágeis têm potencial para proporcionar oportunidades 
de planeamento conjunto, partilha de dados e prestação integrada de serviços, o que, por sua 
vez, pode maximizar o impacto de recursos limitados.

O presente relatório abrangeu uma pequena parte de um debate muito mais vasto que 
exige mais investigação, colaboração e envolvimento multissectorial. As recomendações que 
se seguem são apresentadas como um contributo para o processo de construção de uma 
abordagem mais holística, baseada nos direitos humanos e transformadora do género, ao VIH e 
à violência baseada no género em contextos frágeis. Ao mesmo tempo que tomam como ponto 
de partida o trabalho das organizações de apoio à paz, fornecem indicações mais amplas aos 
detentores de deveres nos domínios do desenvolvimento, da paz e da segurança e humanitário 
para progredirem na adoção e na expansão de respostas integradas, multissectoriais e 
transversais à violência baseada no género e ao VIH.

1 
Deve ser incluída uma linguagem clara e explícita sobre o VIH e a violência com 
base no género em todos os mandatos relevantes das operações de apoio à paz 
e traduzida em ações através da adoção e da expansão de respostas integradas, 
multissectoriais e transversais ao VIH e à violência com base no género, 
sustentadas pelos princípios da igualdade entre os sexos e dos direitos humanos e 
apoiadas por planos operacionais e orçamentos claros. 
 
Não basta que a violência baseada no género e o VIH estejam implícitos nos 
mandatos das operações de apoio à paz. A formulação deve ser explícita e apoiada 
por planos operacionais claros sobre a forma como o mandato se traduzirá em ações, 
nomeadamente através de uma formação integrada e de elevada qualidade, antes 
da colocação, de todo o pessoal sobre os direitos em matéria de saúde sexual e 
reprodutiva (incluindo o VIH) e a violência baseada no género (incluindo a violência 
sexual relacionada com conflitos e a exploração e abuso sexuais). A documentação 
sobre se e como as operações de apoio à paz com um mandato explícito de 
prevenção e resposta à violência baseada no género se traduzem em ações 
transformadoras seria útil para a aprendizagem horizontal. 
 
Quarenta anos de experiência adquirida com a resposta ao VIH demonstraram 
que a multisectorialidade,20 mainstreaming21 e a integração22 são cruciais para 
obter melhores resultados, reduzir as desigualdades e promover o bem-estar geral 
nas comunidades afetadas. Isto significa utilizar uma combinação adequada de 
intervenções baseadas na saúde e não baseadas na saúde (tendo em conta os 
fatores sociais, económicos e culturais mais amplos que impulsionam tanto o VIH 

20 As abordagens multissectoriais ao VIH podem ser definidas como aquelas que “procuram reduzir a prevalência do VIH, prestar cuidados e 
tratamento às pessoas que vivem com o VIH (PVVS) e atenuar os impactos da epidemia nas populações afetadas, utilizando uma combinação 
adequada de intervenções baseadas na saúde e não baseadas na saúde e envolvendo um vasto leque de partes interessadas na sua conceção e 
implementação” (135).

21 A integração da SIDA refere-se a “um processo que permite aos atores do desenvolvimento abordar as causas e os efeitos da SIDA de uma forma 
eficaz e sustentada, tanto através do seu trabalho habitual como no seu local de trabalho” (136).

22 A noção de integração foi formalizada em 2016, quando a Assembleia Mundial da Saúde adotou o Quadro da OMS sobre Serviços de Saúde 
Integrados Centrados nas Pessoas, que apresenta uma visão de “igualdade de acesso a serviços de saúde de qualidade que são... coordenados 
através do continuum de cuidados, e são abrangentes, seguros, eficazes, atempados, eficientes e aceitáveis” (137).
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como a violência com base no género e que exacerbam o estigma e a discriminação 
relacionados com o VIH), envolvendo um vasto leque de intervenientes e sectores na 
sua conceção e implementação (desde a saúde à educação, ao emprego, à justiça, 
à assistência social e às comunidades afetadas) e assegurando que os serviços são 
estruturados em torno de abordagens centradas nas pessoas e nos sobreviventes 
(sustentadas por uma compreensão clara de onde as questões que envolvem o VIH e 
a violência com base no género são distintas, bem como onde se sobrepõem).  
 
É fundamental reforçar a coordenação, a coerência e o diálogo entre os intervenientes 
nos domínios do desenvolvimento, da paz e da segurança e da ajuda humanitária 
(138) nestes domínios. Isto inclui o reforço das capacidades do pessoal das operações 
de apoio à paz, dos agentes humanitários e de desenvolvimento que apoiam as 
mesmas comunidades em matéria de violência com base no género e de prevenção, 
resposta e atenuação do VIH, bem como a garantia de um envolvimento significativo 
das comunidades, incluindo as organizações lideradas por mulheres vivendo com 
VIH e outras organizações lideradas pela comunidade que possam estar presentes 
nestes contextos. O aproveitamento dos conhecimentos especializados sobre o VIH 
e a violência com base no género que possam existir nos diferentes sectores, por 
exemplo, através de sessões de formação de formadores intersectoriais sobre o VIH 
e a violência com base no género e as suas interligações, constitui uma oportunidade 
potencial valiosa para melhorar a capacidade nestas questões, através da partilha 
de recursos. 
 
Os documentos políticos que partilham as melhores práticas e definem quadros 
conceptuais claros sobre as interligações entre o VIH e a violência com base no 
género, assentes numa abordagem baseada nos direitos humanos, poderiam também 
contribuir para o processo de integração. Inclui orientações para os responsáveis 
sobre a forma de traduzir os compromissos assumidos em matéria de VIH e de 
violência com base no género em esforços de prevenção, atenuação e resposta que 
respondam às necessidades intersectoriais dos sobreviventes da violência com base 
no género e das pessoas afetadas pelo VIH e que vivem com ele.

2 
Devem ser criados mecanismos sólidos de responsabilização a todos os níveis, 
a fim de garantir a aplicação efetiva, por parte dos responsáveis, da miríade de 
declarações e compromissos já em vigor sobre o VIH e a violência baseada no género 
em contextos frágeis. 
 
Neste contexto, os detentores de obrigações em contextos frágeis devem demonstrar 
responsabilidade perante as populações afetadas, incluindo a facilitação da liderança 
das comunidades afetadas na monitorização dos serviços prestados e no feedback 
sobre os mesmos. Especialmente importante é a inclusão e a liderança das mulheres, 
incluindo as mulheres que vivem com o VIH, as populações-chave e os jovens. 
 
Este estudo salientou lacunas significativas na conversão dos compromissos 
normativos sobre o VIH e a violência baseada no género em capacidade das 
operações de apoio à paz.  
 
Os incentivos individuais e sistémicos e os mecanismos de responsabilização para 
respeitar os imperativos legais e os compromissos normativos para combater o VIH 
e a violência baseada no género em contextos frágeis são essenciais, sobretudo no 
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contexto das operações de apoio à paz.23 Devem ser reforçados a todos os níveis, 
desde o nível coletivo até às operações individuais de apoio à paz, passando por: 

• Uma forte ação de sensibilização dos Estados membros da ONU.

• O Conselho de Segurança das Nações Unidas e o Conselho de Paz e 
Segurança da União Africana (CPS) definem e monitorizam claramente os 
mandatos específicos em matéria de VIH e violência baseada no género 
para as operações de apoio à paz.

• O Departamento de Operações de Manutenção da Paz das Nações 
Unidas e a Divisão de Operações de Apoio à Paz da Comissão da União 
Africana dão ativamente prioridade a estas questões, incluindo no âmbito 
dos orçamentos.

• A nível da missão, através de mecanismos de controlo e responsabilização 
liderados pela comunidade. 

3 
Os responsáveis devem chegar a um acordo e comprometer-se com uma agenda 
de investigação multissectorial e viável sobre o VIH e a violência com base 
no género em contextos frágeis, orientada por uma avaliação das lacunas de 
provas e tendo em conta a complexidade, a sensibilidade e a interseccionalidade 
da violência com base no género e do VIH em contextos frágeis. Isto inclui a 
capacitação das comunidades para se apropriarem da produção de provas e a criação 
de planos de ação claros sobre a forma como as provas irão informar a ação no terreno.  
 
A produção de provas sobre o VIH e a violência com base no género e as suas 
interligações em contextos frágeis é uma parte vital do desenvolvimento de 
abordagens multissectoriais e integradas que assentam nos direitos humanos. Para 
que se possa progredir no domínio do VIH e da violência baseada no género nestes 
contextos, incluindo uma boa defesa da sua priorização e integração, é necessária 
uma melhor compreensão do que se passa no terreno, bem como das experiências 
dos diferentes grupos afetados. Para obter uma compreensão abrangente da situação 
no terreno e enfrentar os desafios colocados pelo VIH e pela violência baseada 
no género em contextos frágeis, é imperativo desagregar por população e adotar 
uma abordagem intersectorial. Isto significa que os dados devem ser repartidos e 
analisados com base em várias categorias, como o sexo, a idade, a etnia, o estatuto 
socioeconómico e outras características relevantes. Ao fazê-lo, podemos obter 
informações sobre as experiências únicas e as vulnerabilidades enfrentadas pelos 
diferentes grupos que são afetados por estas questões. 
 
Para tal, é necessário que os responsáveis e outras partes interessadas relevantes se 
comprometam com uma investigação multissectorial que tenha em conta o ambiente 
operacional difícil, a complexidade, a sensibilidade e a interseccionalidade (139) da 
violência com base no género e do VIH em contextos frágeis. A capacitação das 
comunidades para se apropriarem da produção de provas é fundamental para garantir 
que a investigação seja relevante e sensível ao contexto local e que o processo de 
investigação apoie as capacidades locais (140) e seja adaptado às realidades dos 
contextos frágeis.

23 O estudo sugere que os mecanismos de responsabilização e os incentivos para que as operações de apoio à paz e o seu pessoal atuem no domínio 
do VIH e da violência baseada no género nem sempre correspondem aos compromissos institucionais assumidos. Apesar das múltiplas resoluções 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas e dos documentos da União Africana que apelam à melhoria da capacidade das operações de apoio 
à paz no que respeita ao VIH e à violência baseada no género, o estudo salientou um compromisso hesitante por parte dos dirigentes e lacunas 
significativas de capacidade nestas áreas. São cruciais esforços adicionais para aplicar as políticas de formação existentes nestes domínios e para 
responsabilizar os países contribuintes de tropas/polícias e os líderes das operações de apoio à paz pela prontidão operacional nestes domínios.
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Acampamento médico organizado pela Missão da União Africana na Somália (AMISOM). 
© Foto da AMISOM/Mukhtar Nuur
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